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OS PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO
E AS COOPERATIVAS DE CRÉDITO
NO BRASIL
Resumo: A sociedade passa por transformações constantes de
cunho social, político e econômico em função do processo de
globalização em que estamos inseridos. Com isso, surge cada
vez mais a necessidade da sociedade se organizar para fortale-
cer-se, visando maior competitividade e consequentemente pro-
porcionar o crescimento econômico e social das comunidades.
Este esforço de pesquisa tem por objetivo retratar a influência
da ideologia cooperativista nas primeiras cooperativas e nas
cooperativas de crédito. Através de pesquisa bibliográfica, res-
gata-se a história do cooperativismo iniciando pelos “precurso-
res” passando pelos “pioneiros”, pelo desenvolvimento mundial,
e, por fim, a história do cooperativismo no Brasil, especificando-
se o cooperativismo de crédito. Após a contextualização históri-
ca e estrutural, é realizada uma análise das influências ideológi-
cas, pautada nos princípios do cooperativismo com base na
estrutura social e econômica de uma cooperativa de crédito.
Palavras-chave: Cooperativismo – História – Princípios. Coope-
rativa de crédito.
THE PRINCIPLES OF THE COOPERATIVISM AND THE
COOPERATIVES OF CREDIT IN BRAZIL
Abstract: The society passes for constant transformations of social
matrix, economic politician and in function of the globalization process
where we are inserted. With this, the necessity more appears each
time of the society if to organize to fortify itself, aiming at bigger
competitiveness and consequence to provide the economic and social
growth of the communities. This research effort has for objective to
evaluate the influence of the ideology cooperativist in the credit
cooperatives. Through bibliographical research, the history of the
cooperativism is rescued beginning for the “precursor’s “ going by the
“pioneers “, for the world development, and finally, the history of the
cooperativism in Brazil, being specified the credit cooperativism. After
the historical and structural context, and accomplishing an analysis of
the ideological influences, ruled in the beginnings of the cooperativism
with base in the social and economical structure of a credit cooperative.
Keywords: Cooperativism – History – Principles. Cooperative of credit.
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INTRODUÇÃO
As organizações cooperativas têm proliferado
em todo o mundo, principalmente a partir de
meados do século passado, até os dias de
hoje. Sua origem remonta às necessidades
dos agricultores, artesãos e operários se or-
ganizarem como forma de defesa frente às
situações de mercado. Muitas são as
atividades econômicas nas quais o sistema
cooperativo exerce um papel de destaque.
Atualmente mais de 800 milhões de pessoas
fazem parte de alguma maneira de associa-
ções cooperativas, e a perspectiva social des-
se tipo de organização inserida no sistema
capitalista propicia um crescimento ainda mais
espantoso.
A mais expressiva concretização do pensamen-
to cooperativista é a Cooperativa de Consumo
do Pioneiros de Rochdale, criada em 1843,
através da associação de 28 tecelões de
Rochdale, que pretendiam melhorar suas con-
dições de vida e realizar uma reforma social
mais ampla.
Esses simples trabalhadores se reuniram,
formataram um estatuto social, enumeraram
princípios e determinaram valores sociais. A
cooperativa cresceu, atendeu suas necessi-
dades de consumo e existe até hoje, 150 anos
depois, embasando todas as cooperativas do
mundo em torno de suas ideologias e princípi-
os.
Assim, sendo as cooperativas um sistema
econômico-social, autogerido em bases demo-
cráticas, operacionalizado por meio da ajuda-
mútua, destinado à satisfação das necessida-
des econômicas dos membros a ele interliga-
dos, torna-se de extrema relevância atentar
para a base de toda essa estrutura, sendo
esta os ideais cooperativistas.
Este esforço de pesquisa retrata a história do
cooperativismo, desde as primeiras idéias
defendidas por intelectuais preocupados com
a rigidez do capitalismo, até a história da for-
mação e constituição da Cooperativa dos Pio-
neiros de Rochdale, considerando seus princí-
pios e seu estatuto social.
Atenta-se também para o cooperativismo de
crédito, demonstrando-o enquanto organiza-
ção voltada para a satisfação das necessida-
des de crédito e de serviços bancários de seus
cooperados, além de retratar a história das
cooperativas de crédito no mundo e no Brasil,
salientando os valores envolvidos na criação
dessas, baseadas nas necessidades locais.
ORIGENS DO COOPERATIVISMO MUNDIAL
Os precursores do cooperativismo
Desde seus primórdios e de maneira cada vez
mais notória, a organização burocrática tradi-
cional se desenvolveu em um contexto social
urbano. Expandiu-se e continua se expandindo
graças ao fato de que a produção social e
econômica se trasladou do campo para as ci-
dades, com a produção dos bens primários
dando lugar aos serviços. Conseqüentemen-
te, o campo sofreu muitas modificações de-
correntes desse processo. Uma das manei-
ras de enfrentar esta situação desde o cam-
po foi o incentivo governamental para a for-
mação de cooperativas agrárias. Ultimamen-
te, este incentivo também se verifica por par-
te de organizações não-governamentais (ONGs)
e de movimentos sociais, com a intenção de
encontrar uma alternativa ao modelo tradicio-
nal de exploração e desenvolvimento do ambi-
ente rural.
Etimologicamente cooperação (do verbo lati-
no cooperari, de cum e operari = operar junto
com alguém) significa a prestação de auxílio
para um fim comum. E cooperativismo é a
doutrina que visa à renovação social através
da cooperação. Do ponto de vista sociológico,
cooperação é uma forma de integração social
e pode ser entendida como ação conjugada
em que pessoas se unem, de modo formal ou
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informal, para alcançar o mesmo objetivo.
“A cooperação quando organizada segundo es-
tatutos previamente estabelecidos, dá origem
a determinados grupos sociais. Dentre tais gru-
pos as cooperativas representam aqueles que
visam, em primeiro lugar,  fins econômicos e
educativos” (PINHO, 1982, p. 8).
Inicialmente, o movimento cooperativista es-
tava subordinado a diversas correntes ideoló-
gicas defendidas por intelectuais que influen-
ciavam o pensamento da época, e encontra-
vam no cooperativismo uma saída para os
impasses gerados pelo capitalismo nascente.
Entre esses intelectuais e reformadores, pode-
se citar, com um papel de destaque Robert
Owen na Inglaterra, que, sendo sócio de uma
grande fábrica têxtil, e impressionado pela si-
tuação desesperadora dos operários em seu
país, defendeu planos de reforma social as-
sim como medidas de ordem prática, come-
çando por sua fábrica. Diminuiu o número de
horas de trabalho, de dezessete para dez ho-
ras ao dia e aumentou os salários. Proibiu que
fossem empregados menores de dez anos e
lhes proporcionou ensino gratuito. Ofereceu a
seus trabalhadores moradias baratas e os
artigos necessários para o consumo familiar.
Essas facilidades dadas aos seus trabalhado-
res repercutiram de imediato na melhoria da
situação econômica da fábrica. O êxito esti-
mulou a Owen a elaborar seu programa de
reforma social e pô-lo em prática. A base do
seu plano foi a criação de comunidades, com
um princípio de propriedade coletiva, promo-
vendo com seus próprios meios tanto a pro-
dução como o consumo, que se realizaria
coletivamente. Porém, não conseguiu repetir
o êxito alcançado com os seus próprios em-
pregados, à medida que fracassou o seu pro-
jeto de comunidades de produção.
Entretanto, a idéia inicial por ele proposta per-
maneceu viva, sendo defendida por outros in-
telectuais, como Willian King, contemporâneo
de Owen, que dedicou-se a realizações que
obtiveram mais êxito , ocupando-se da cria-
ção de cooperativas de consumo. A primeira
foi fundada em 1827, em Brighton chegando
posteriormente a ajudar na criação de mais
de 300 cooperativas deste tipo. Contudo, to-
das estas organizações faliram.
Na França, pode-se citar Charles Fourier que,
em 1820, publicou sua obra intitulada Trata-
do da Associação Doméstica Agrícola ou Teo-
ria da União Universal. Porém, as idéias de
Fourier ficaram apenas no plano das intenções,
uma vez que nunca foram postas em prática,
nem ele conseguiu muitos discípulos, entre
seus contemporâneos, para dar continuidade
ao seu pensamento. Juntamente com estes
projetos, interviram na mesma época outros
reformadores, como Saint-Simon e seu discí-
pulo Philippe Buchez, que trataram de organi-
zar cooperativas de produção industrial. Este
último partiu da idéia de que a classe traba-
lhadora deveria ajudar-se a si mesma. Assim
sendo, nem o Estado, nem os ricos com suas
filantropias deveriam interessar-se pelo assun-
to.
Enquanto Buchez restringiu suas análises à
categoria dos pequenos, Louis Blanc, outro
reformador, dedicou maior atenção aos tra-
balhadores da grande indústria, e escreveu
um livro intitulado A Organização do Trabalho,
no qual explica seu sistema sócio-político. À
semelhança dos outros reformadores sociais,
Louis Blanc também fracassou com as suas
organizações nacionais na França, embora as
tivesse apoiado na sua qualidade de membro
do Governo Provisional. Percebe-se que a pri-
meira metade do século passado, embora rica
em tentativas, propostas, e em efervescência
social, fracassou na implementação das idéi-
as defendidas pelos reformadores sociais.
Entretanto, indica que, ainda que se tenha
atribuído a invenção das instituições coopera-
tivas, na Inglaterra a Richard Owen e, na Fran-
ça, a Charles Fourrier, o certo é que as coo-
perativas não esperaram as influências des-
tes grandes utopistas para nascer. Surgiram
antes deles, como filhas da necessidade, como
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uma invenção popular e suas regras de funci-
onamento foram, pouco a pouco, sendo aper-
feiçoadas ao longo de uma série de ensaios e
tentativas, nas quais umas eram mais felizes
que as outras, mas que se ia aprendendo com
os êxitos e os fracassos.
Todo esse processo de formação de coopera-
tivas como uma alternativa para melhoria da
qualidade de vida dos trabalhadores, foi dura-
mente criticado por Marx e seus seguidores,
que consideravam estes pensadores como
socialistas utópicos, pois não levavam em conta
a contradição básica da luta de classes. Para
os marxistas, as relações sociais são condici-
onadas pelos fatores econômicos e as trans-
formações sociais e políticas têm suas raízes
nas transformações operadas no modo de
produção e de troca. Daí decorre que as rela-
ções humanas são determinadas, no sistema
capitalista, pela contradição entre a produção
social e a apropriação capitalista. Trata-se pois,
de uma contradição infra-estrutural entre o
capital e o trabalho, que não poderia ser solu-
cionada simplesmente através da constituição
de cooperativas, posto que estas estariam
imersas neste mesmo sistema, não podendo
dele libertar-se.
OS PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO
Os princípios segundo os pioneiros
Aplic ando estes princípios, a Sociedade dos
Pioneiros de Rochdale cresceu imensamente,
alcançando dezenas de milhares de sócios.
Representando um importante mercado con-
sumidor, os Pioneiros fundaram diversas coo-
perativas de produção: fábrica de sapatos e
tamancos, fiação e tecelagem, uma coopera-
tiva de habitação e uma sociedade de
beneficiência, que prestava assistência á saú-
de. O exemplo de Rochdale se irradiou pela
Inglaterra e mais tarde por outros países.
Numerosas cooperativas foram fundadas à
base daqueles princípios. Hoje, a cooperativa
de Rochdale é considerada a mãe de todas as
cooperativas.
E atribui-se aos princípios abaixo, todo essa
prospecção:
1º a Sociedade seria governada democratica-
mente, cada sócio dispondo de um voto;
2º a Sociedade seria aberta a quem dela qui-
sesse participar, desde que integrasse uma
quota de capital mínima e igual para todos;
3º qualquer dinheiro a mais investido na coo-
perativa seria remunerado por uma taxa de
juro, mas não daria ao seu possuidor qual-
quer direito adicional de decisão;
4º tudo o que sobrasse da receita deduzidas
todas as despesas, inclusive juros, seria dis-
tribuída entre os sócios em proporção às com-
pras que fizessem da cooperativa;
5º todas as vendas seriam à vista;
6º os produtos vendidos seriam sempre pu-
ros e de boa qualidade;
7º a Sociedade deveria promover a educação
dos sócios nos princípios do cooperativismo;
e
8ºa Sociedade seria neutra política e religio-
samente.
Os princípios segundo a ACI (Aliança Coopera-
tiva Internacional)
Cerca de 150 anos depois, os ideais ainda
são mantidos, apenas adaptados para a reali-
dade moderna. Em novembro de 1995, em
Manchester, Inglaterra, no XXXI Congresso
da ACI (Associação Cooperativa Internacional),
foram votadas as últimas modificações nos
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sete princípios cooperativistas:
1º Princípio: Adesão Livre e Voluntária
As cooperativas são organizações voluntárias,
abertas a todas as pessoas aptas a utilizar
seus serviços e assumir responsabilidades
como associados, sem discriminação social,
racial, política, religiosa e de sexo. O princípio
da porta aberta, todavia, não deve ser toma-
do com um sentido absoluto.
2º Princípio: Gestão Democrática pelos Coo-
perados
As cooperativas são organizações democráti-
cas, controladas por seus associados, que
participam ativamente na formulação de suas
políticas e na tomada de decisões. A gestão
democrática é a essência operacional do
cooperativismo.
3º Princípio: Participação Econômica dos Co-
operados
Os cooperados contribuem eqüitativamente
para o capital de suas cooperativas e o con-
trolam democraticamente. Pelo menos parte
deste capital é, normalmente, propriedade
comum da cooperativa. Os associados rece-
bem, habitualmente, uma limitada remunera-
ção - se houver - ao capital subscrito. Os exce-
dentes são destinados a um ou mais dos se-
guintes objetivos:
• Desenvolvimento de suas cooperativas,
eventualmente por intermédio da criação de
reservas, parte das quais, pelo menos será
indivisível.
• Benefício dos associados, na proporção de
suas transações com a cooperativa.
• Apoio a outras atividades aprovadas pelos
associados.
4º Princípio: Autonomia e Independência
As cooperativas são organizações autônomas,
de ajuda mútua, geridas pelos seus membros.
Se firmarem acordos com outras organizações
- incluindo instituições públicas - ou recorre-
rem a capital externo, devem fazê-lo em con-
dições que assegurem o controle democráti-
co pelos seus associados e se mantenha a
autonomia das cooperativas.
5º Princípio: Educação, Formação e Informa-
ção
As cooperativas promovem a educação e a
formação dos seus associados, eficazmente
para o desenvolvimento das suas cooperati-
vas. Informam o público em geral, particular-
mente os jovens e os líderes de opinião, sobre
a natureza e as vantagens da cooperação.
6º Princípio: Intercooperação
As cooperativas servem de forma mais eficaz
a seus membros e dão mais força ao movi-
mento cooperativo, trabalhando em conjunto,
por intermédio das estruturas locais, regio-
nais, nacionais e internacionais.
7º Princípio: Interesse pela Comunidade
As cooperativas trabalham para o desenvolvi-
mento sustentado de suas comunidades, por
meio de políticas aprovadas pelos seus asso-
ciados.
Estes princípios serviram de base à doutrina
cooperativista, e, pela sua ênfase nos aspec-
tos das relações entre sócios, assim como,
pela estrutura de poder formal por eles deter-
minada, fazem com que as cooperativas se
diferenciem substancialmente das empresas
tradicionais. Enquanto que em uma empresa
tradicional o poder está determinado pelo ca-
pital através do número de ações de cada um
dos sócios, nas cooperativas a cada sócio
corresponde um voto, independentemente do
capital por ele aportado à empresa.
Esta relação de poder formal faz com que os
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papéis desempenhados pelos sócios de uma
cooperativa sejam diferentes daqueles que
encontramos em uma empresa tradicional.
Nas cooperativas todos são, ao mesmo tem-
po, sócios, fornecedores, clientes e, às ve-
zes, empregados, e isto, independente da
modalidade cooperativa, sendo o que se ob-




Antes do descobrimento do Brasil, viviam aqui
as populações indígenas que tinham um mo-
delo de sociedade solidária, preocupavam-se
com o seu bem-estar, da sua família e da co-
munidade que era mais importante do que os
interesses econômicos da produção.
Por volta de 1841, o movimento cooperativista
começa a ser conhecido devido à vinda do
imigrante Francês Benoit Julis de Mure.
Benoit, tentou fundar a colônia de produção e
consumo na localidade de Palmital, município
de São Francisco do Sul, hoje Garuva.
Porém, o cooperativismo surgiu oficialmente
em 1847 no Brasil por intermédio do médico
Francês Jean Maurice Faivre. Este fundou a
colônia Santa Tereza Cristina no Sertão do
Paraná, que durou por pouco tempo, mas foi
muito importante para o florescimento do ide-
al cooperativista no Brasil.
A colônia não era uma Cooperativa e, sim,
uma organização comunitária que funcionava
de acordo com os ideais cooperativistas.
Outros exemplos de organizações semelhantes
foram as sociedades de Socorro Mútuo que
surgiram a partir de 1850. Também não eram
Cooperativas, mas deram grande impulso ao
movimento. Boa parte dos seus Estatutos tinha
como objetivo a formação de Cooperativas.
Com a vinda dos imigrantes alemães e italia-
nos, usando a experiência de seus países,
começaram a formar organizações comunitá-
rias em todo o território nacional principalmen-
te no sul, devido problemas de consumo, cré-
dito e produção.
Em 1889 surge a comunidade do Rio dos
Cedros/SC e no mesmo ano em Ouro Preto/
MG.
Dois anos depois em 1891, foi fundada a
primeira cooperativa do Brasil na cidade de
Limeira, em São Paulo, e, em 1895, no Esta-
do de Pernambuco, nascia a Cooperativa de
consumo de Caramagibe.
No ano de 1902, colonos de origem Alemã,
incentivados pelo Jesuíta Theodor Ambstadt,
fundaram uma Cooperativa de crédito rural,
em Vila Império, atualmente Nova Petrópolis
/ RS. É a mais antiga Cooperativa em atividade
no País.
Anos depois, 1908, imigrantes italianos
radicados em Urussanga no Estado de Santa
Catarina, fundaram a Cooperprima, Coopera-
tiva Agrícola de Rio Maior.
As Cooperativas cresceram no Brasil nas dé-
cadas de 50 e 60. No último levantamento
realizado no final de 1997 existem no País
4.851 Cooperativas registradas e mais de
quatro milhões de pessoas entre cooperados
e funcionários vivem seu dia a dia do
cooperativismo.
Até o final de 1996 o volume de exportação
totalizou um bilhão e trinta milhões de reais.
Esta é a prova que o cooperativismo é uma
realidade cada vez mais presente em nossas
vidas e em nossas comunidades.
O COOPERATIVISMO DE CRÉDITO
No mundo
As cooperativas de crédito receberam, além
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de normas rochadaleanas, a contribuição re-
sultante de experiências realizadas em alguns
países europeus, sobretudo na Alemanha e
na Itália. Dentre as experiências mais antigas
destacam-se as de Schulze-Delitzsch e de
Raiffeisen, que inspiraram Luzzatti, Haas e
Wolleborg.
E a experiência mais recente é constituída
pelas cooperativas de tipo Desjardins.
A primeira cooperativa de economia e crédi-
to-mútuo, fundada em 1900 por Alphonse
Desjardins, em Lévis (Québec), representa a
síntese de sua intensa meditação sobre as
formas de entre-ajuda econômica em vários
países. Desjardins, considerado um visionário,
sentia-se atormentado pelas altas taxas de
juros cobradas pelos bancos e agiotas, saiu à
luta, para constituir, em pequenos vilarejos
pobres, cooperativas de crédito ou caixas de
crédito popular, no intuito de solucionar as
necessidades mais preementes da população.
Durante cerca de 25 anos, Desjardins em-
pregou suas horas de lazer na busca de uma
fórmula para melhorar a sorte dos trabalha-
dores, de modo a inculcar-lhes o espírito de
poupança e dispensar-lhes crédito necessário
às suas atividades, colocando a seu serviço
os abundantes frutos dessa mesma poupan-
ça, mas em condições de segurança e de aces-
so a todos.  Apoiado pela igreja e estimulado
pelos exemplos vindos da Europa, Luzzatti, e
Raiffeisen, batalhou, principalmente junto ao
Parlamento, no sentido de concitar os depu-
tados a editar leis que favorecessem a consti-
tuição de cooperativas de crédito.
Em seu discurso “As Caixas populares”, profe-
rido durante o Congresso da Juventude, reali-
zado em Quebec em junho de 1908, mostrou
como alguns operários de Delitzsch, guiados
por Schulze, conseguiram fundar e dirigir um
Banco Popular para tender as suas necessi-
dades, ou como camponeses famintos, orien-
tados por raiffeisen, chegaram a criar a pri-
meira Caixa Rural, para obter crédito agrícola
acessível a eles. Lembrou também Leão XIII e
Pio X, defensores de instituições que estimu-
lem e que provoquem poupança e sua utiliza-
ção entre os membros das classes
desfavorecidas.
Enfim, vencendo obstáculos e incompreen-
sões, conseguiu, no dia 06 de dezembro de
1900, há quase cem anos, portanto, fundar
a primeira coope-rativa de crédito popular do
Canadá. O seu esforço gerou frutos e tornou
o Sistema Desjardins a maior e a mais pode-
rosa instituição de crédito do Canadá.
No Brasil
O cooperativismo de crédito no Brasil foi intro-
duzido por meio do trabalho do padre jesuíta
Teodoro Amstadt, que, percorrendo a região
de colonização alemã do Rio Grande do Sul,
levava junto com seu trabalho missionário a
doutrina cooperativista. A primeira cooperati-
va de crédito surgiu no município de Nova
Petrópolis (RS), em 1902, baseada no mode-
lo agrícola Alemão. A partir dessa iniciativa, o
movimento de crédito rural tomou força e se
expandiu por todo país, com destaque para o
estado gaúcho que, inclusive, chegou a orga-
nizar uma central responsável pela
monitoração de todas as singulares. Paralela-
mente, observou-se também o desenvolvimen-
to, sobretudo nas regiões Sul e Sudeste do
país, das cooperativas do tipo Luzzatti, cha-
madas assim aquelas sociedades baseadas no
modelo italiano de crédito cooperativo e que
tinham como principal característica a aceita-
ção de todas as categorias econômicas em
seu quadro social.
Contudo, com a interferência do Banco Cen-
tral - órgão responsável pela normatização e
fiscalização do Sistema Financeiro Nacional
(SFN) a partir do ano de 1964, tanto as coo-
perativas de crédito rural quanto as do tipo
Luzzatti passaram por diversos problemas,
originados sobretudo, pelo forte poder políti-
co dos banco comerciais, que exigiam do go-
verno medidas restritivas à atuação do movi-
mento cooperativista no setor financeiro. Esse
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lobby, exercido pelas instituições financeiras
privadas, resultou na imposição, mediante
resoluções baixadas pelo Banco Central, de
barreiras ao crescimento do segmento coo-
perativo de crédito, culminando com o fecha-
mento de muitas organizações, inclusive a
central gaúcha. Entre essas medidas, o Ban-
co Central, através da resolução nº 2608,
determinou que, num prazo de 2 anos, as
Cooperativas de Crédito do tipo Luzzatti (aber-
tas a toda comunidade) deveriam se adequar
às normas a que estão sujeitas as cooperati-
vas de crédito fechadas, sob pena de encer-
ramento compulsório de suas atividades.
Assim, diante da crise, a partir do final da
década de 50, desses dois modelos de crédi-
to cooperativo adotados no Brasil, criou-se
espaço para o desenvolvimento do
cooperativismo de crédito mútuo, baseado na
experiência Canadense do Sistema Desjardins.
O crescente processo de ‘inchaço’ dos meios
urbanos deteriorava a cada dia as condições
de vida dos cidadãos que, carentes de formas
de apoio para resolução de seus problemas
básicos, passaram a se interessar pela cria-
ção de cooperativas que tinham como objetivo
propiciar fundos para a consecução de projetos
pessoais de melhoria do bem-estar social.
Desse modo, em 1959, a partir da iniciativa
da assistente social carioca Maria Thereza
Rosália Teixeira Mendes, que acabara de con-
cluir um curso de cooperativismo na Universi-
dade de São Franscisco Xavier, em Antigonish,
Canadá, formou-se uma equipe, com o apoio
da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos
do Brasil), que tinha como objetivo implantar
o modelo Desjardins de cooperativas de crédi-
to no Brasil. O projeto foi bem sucedido e deu
origem as chamadas Cooperativas de Econo-
mia e Crédito Mútuo que, ao lado das Coope-
rativas de Crédito Rural, constituem os dois
tipos de instituições de crédito cooperativo re-
conhecidas pelo Banco Central e autorizadas
a funcionar de acordo com as normas do SFN.
Especificamente quanto às cooperativas rurais,
que passaram por momentos difíceis a partir
de meados da década de 60, pode-se dizer
que sua recuperação teve início com o pro-
grama de reestruturação desenvolvido no Rio
Grande do Sul, cujo principal objetivo era agru-
par a classe de produtores rurais em torno
de um organismo de crédito sistematizado e
agregado a uma central. Assim, foi criado o
SICREDI-RS (Sistema Integrado de Crédito Ru-
ral do Rio Grande do Sul), que daria origem,
posteriormente, ao SICREDI - BR. Esse siste-
ma procurava dar condições de
operacionalidade administrativa e financeira às
entidades de crédito rural através da centrali-
zação de recursos e programas educativos e
de treinamento. Além da força de vontade dos
integrantes do movimento restaurador, o in-
teresse do governo em reduzir recursos na
área de crédito rural (aumentando assim a
importância das cooperativas como fonte de
financiamento) e as elevadas taxas de juros
praticadas na época também contribuíram
para a geração de um ambiente favorável ao
ressurgimento do setor de crédito cooperati-
vo rural.
Dessa forma, com esse cenário favorável, foi
criada a Cooperativa Central de Crédito Rural
do Rio Grande do Sul (COCECRER), em 1981,
que foi a força propulsora desse ressurgimento
em nível nacional. A partir dessa data, com o
fortalecimento das cooperativas de crédito
rural e também de crédito urbano, outras ins-
tituições surgiram com o objetivo de dar mai-
or organização ao movimento. Cabe mencio-
nar a criação da Associação Nacional das
Cooperativas de Crédito (ANCOOP), em mar-
ço de 1994, que ainda hoje reúne todos os
segmentos organizados do cooperativismo de
crédito brasileiro.
Dentro desse contexto, é importante ressal-
tar uma das conquistas mais importantes des-
ses segmentos, a possibilidade de formação
dos bancos cooperativos, instituída pelo Ban-
co Central em agosto de 1995. Com essa
medida, foram criadas duas instituições ban-
cárias controladas por cooperativas de crédi-
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to, o BANSICREDI, em 1996, e o Banco Coo-
perativo do Brasil SA, o Bancoob, em setem-
bro de 1997. Esses bancos trouxeram a au-
tonomia operacional às cooperativas de crédi-
to no momento em que eliminaram a necessi-
dade de celebração de convênios com institui-
ções privadas para completo atendimento das
exigências do sistema financeiro, contribuin-
do para a maior eficiência dos serviços pres-
tados pelo segmento cooperativo.
O Banco Central regulamentou um capital mí-
nimo para constituição das cooperativas de
crédito, um valor fixado em R$ 35.000,00
para singulares filiadas a uma central. Poste-
riormente, a cooperativa constituída terá um
prazo máximo de três anos para elevar seu
capital social a um mínimo de R$ 70.000,00.
Esses limites, embora possam atuar como
inibidores do processo associativo, direito ga-
rantido a todo cidadão brasileiro, têm o objetivo
de garantir a segurança e a solidez das insti-
tuições de crédito cooperativo, uma vez que
essas atuam no sistema financeiro e têm como
principal atividade a movimentação de recur-
sos monetários.
OS PRINCÍPIOS DAS COOPERATIVAS
DE CRÉDITO
O objetivo de uma cooperativa de crédito é
desenvolver programas de assistência finan-
ceira e de prestação de serviços aos coopera-
dos, com a finalidade de oferecer adequado
atendimento às suas necessidades de crédi-
to, contribuindo para torná-los independentes
de outras instituições financeiras públicas e
privadas.
Conforme dispõe a norma legal específica, tra-
ta-se de sociedade de pessoas com forma e
natureza jurídica própria, de natureza civil, não
sujeitas a falência, constituídas para prestar
serviços aos associados. O seu objetivo está
sempre voltado para os cooperados e não para
a sociedade, sendo que em sua razão social
deve estar contida a expressão cooperativa,
sendo vedado o uso da expressão ‘banco’.
Como sociedade de natureza civil, está subor-
dinada as normas do Código Civil, não se su-
jeitando, portanto ao instituto falimentar, mas
sim à liquidação judicial ou extrajudicial, na
forma dos artigos, 63 e seguintes da Lei nº
5.764; 71.
Todavia, devemos ressaltar que essas entida-
des, embora distinguidas como de natureza
civil, deverão ter os seus respectivos estatu-
tos sociais arquivados na Junta Comercial,
órgão este peculiar para registro dos atos
pertinentes ao Registro Público de empresas
mercantis e atividades afins.
Assim sendo, além das peculiaridades que dis-
tinguem esse tipo de sociedade das demais,
outras características são expressamente
introduzidas pelo seu diploma legal instituídos,
onde destacamos o aspecto da adesão volun-
tária, com número ilimitado de associados,
caracterizando que ninguém poderá ser com-
pelido a tornar-se sócio ou permanecer como
tal. Sabe-se também, que qualquer pessoa
pode tornar-se membro da sociedade, sem
qualquer tipo de obstáculo, desde que atendi-
dos os requisitos da lei e dos estatutos da
sociedade.
Outras importantes características inerentes
a essas sociedades são: variabilidade do capi-
tal social representado por quotas-partes, li-
mitação do número de quotas-partes do capi-
tal para cada associado, inacessibilidade das
quotas-partes do capital a terceiros estranhos
à sociedade, singularidade de voto, quorum
para o funcionamento e deliberação da Assem-
bléia Geral baseado no número de associados
e não do capital, retorno das sobras líquidas
do exercício, proporcionalmente às operações
realizadas pelos associados, indivisibilidade dos
Fundos de Reserva e de Assistência Técnica
Educacional e Social, neutralidade política e
indiscriminação religiosa, racial e social, pres-
tação de assistência aos associados e, quan-
do previsto nos estatutos, aos empregados
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da cooperativa e área de admissão de associ-
ados limitada às possibilidades de reunião,
controle, operações e prestação de serviços.
Além disso, o caráter cooperativo dessas ins-
tituições permite que a intermediação finan-
ceira ocorra com menores riscos, pelas se-
guintes razões principais l istadas por
Schardong (2002, p. 29):
•  Normalmente a cooperativa opera com
mutuários de um determinado segmento ou
cadeia produtiva. Isso faz com que a institui-
ção conheça mais profundamente as caracte-
rísticas e os riscos incorridos pelo mutuário
no dia-a-dia de sua atividade. Além disso, as
cooperativas têm melhores informações so-
bre o histórico de crédito do mutuário, o que
permite uma melhor avaliação do risco.
•  Ao atuar ao longo de uma cadeia produ-
tiva, a cooperativa de crédito pode minimizar
seus riscos, aceitando como garantias de cré-
dito gerados entre fornecedores, produtores
e comercializadores de um determinado pro-
duto ou serviço.
•  O caráter cooperativo da instituição gera
a solidariedade dos devedores, o que aumen-
ta o custo moral da inadimplência, há em prin-
cípio, maior incentivo para o mutuário honrar
tempestivamente seus compromissos do que
numa operação contratada com um banco
comercial.
A sociedade cooperativa, por sua natureza pró-
pria, não se confunde com as sociedades co-
merciais. Estas têm a finalidade de lucro, o que
não ocorre com as cooperativas, que são me-
ras prestadoras de serviços a seus associados,
não obstante exercem atividades lucrativas.
As cooperativas de crédito contemporâneas
ocupam-se em eliminar o intermediário na
captação de recursos, nos investimentos e na
concessão de empréstimos, fazendo do
tomador e do investidor, não raro, uma só
pessoa. Por se revestirem da natureza de ins-
tituições financeiras, essas sociedades são
controladas e fiscalizadas pelo Banco Central
do Brasil, na forma da Lei nº 5.764;71, art.
92, I. Todavia, é expressamente proibido que
as cooperativas ou os cooperados usem a
expressão banco, conforme disposto no arti-
go 5º do seu diploma legal.
A cooperativa de crédito tem enormes dife-
renças se comparada a um banco.
O associado pode perceber isso quando se
associa ou realiza alguma operação. Uma co-
operativa é uma associação autônoma de pes-
soas que se unem voluntariamente para sa-
tisfazer aspirações e necessidades
econômicas, sociais e culturais em comum,
por meio de uma empresa de propriedade
coletiva e democraticamente gerida, fato que,
de forma contundente, a diferencia dos ban-
cos.
São exigidos como procedimentos de consti-
tuição que tenha pelo menos vinte fundado-
res, passando por aprovação e autorização
para funcionamento perante o Banco Central
do Brasil, com arquivamento de seu Estatuto
Social na Junta Comercial e registro na Se-
cretaria da Receita Federal.
São seis os tipos de cooperativas de crédito
no Brasil:
1. Cooperativas de Crédito Mútuo de Empre-
gados: organizadas por empregados ou servi-
dores, sejam de empresas privadas ou enti-
dades públicas, cujas atividades sejam afins
ou correlatas.
2. Cooperativas de Crédito Mútuo de Atividade
Profissional: organizadas por profissionais ou
trabalhadores dedicados a uma ou mais pro-
fissões e atividades, cujos objetos sejam afins.
3. Cooperativas de Crédito Rural: organizadas
por produtores rurais com objetivo de atende-
rem às necessidades de crédito rural e pres-
tar-lhes serviços do tipo bancário.
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4. Cooperativas de Crédito Mútuo de Empre-
endedores: organizadas por pequenos empre-
sários, microempresários ou micro-empreen-
dedores, responsáveis por negócios de natu-
reza industrial, comercial ou prestação de
serviços.
5. Cooperativas de Crédito Mútuo de Livre
Admissão de Associados: poderão ser consti-
tuídas em áreas com até 100.000 habitan-
tes (vedada a instalação para atender apenas
a parcela de um município).
6. Cooperativas de Crédito Mútuo de Livre
Admissão de Associados: organizadas por
empresários cujas empresas, independente do
faturamento bruto anual, estejam vinculadas
diretamente a um mesmo sindicato patronal,
direta ou indiretamente a uma associação pa-
tronal de grau superior.
O sistema cooperativista de crédito brasileiro
está estruturado segundo perfis verticalizados
e horizontalizados. Enquanto os primeiros bus-
cam a centralização e os ganhos pela econo-
mia de escala e se caracterizam por sua es-
trutura piramidal, com as cooperativas singu-
lares ocupando a base, as centrais ocupando
a zona intermediária e a confederação o topo,
os segundos buscam a formação de rede de
pequenas cooperativas solidárias organizadas
sob a forma radial, com diversas singulares
vinculadas apenas à central, sem qualquer
outra entidade acima desta.
Os sistemas formados pelo Sicoob, Sicredi e
Unicred, têm o perfil verticalizado e abrangem
75% do total de cooperativas de crédito. Sua
composição é:
•  Sicoob: 753 singulares, 15 centrais e
1 confederação, sendo que as centrais con-
trolam um banco comercial (Bancoob).
• Sicredi: 131 singulares, 10 centrais e 1
confederação, também com um banco em sua
estrutura (Bansicredi).
• Unicred: 128 singulares, 5 centrais e 1
confederação.
O Sistema Cresol, principal experiência de perfil
horizontalizado, possui 71 singulares e 1 cen-
tral, enquanto o Sistema Ecosol, com o mes-
mo perfil, tem 15 singulares e 1 central, am-
bos detendo 6% do total de cooperativas de
crédito.
Dependendo do estágio em que se encontram,
podem atender os seus associados em toda
linha de serviços prestados por um banco pri-
vado de primeira linha, porém com inúmeras
vantagens, entre as quais se destacam:
• Juros mais baixos que o do mercado nos
empréstimos,
• Remuneração mais alta que o mercado
nas aplicações financeiras,
• Taxas de serviço a preço de custo,
• Apropriação do lucro que seria do ban-
queiro por ocasião da distribuição das sobras.
O cooperativismo de crédito se fortalece com
a multiplicação, por isso as cooperativas cen-
trais de crédito possuem programas de fo-
mento, treinamento e assistência a novas co-
operativas.
As Sociedades Cooperativas utilizam, com re-
lação à administração social, a estrutura
organizacional própria das sociedades
anônimas, ou seja, a distribuição de poderes,
cuja designação doutrinária denomina-se ór-
gãos sociais. Assim, o Estatuto Social da So-
ciedade Cooperativa irá prever os centros de
poderes sociais, caracterizados pela:
•  Assembléia Geral - Meio pelo qual todos
cooperados, independentemente da quantida-
de de capital que detêm, podem participar do
processo administrativo com igualdade no
poder de decisão, ou seja, os votos dos asso-
ciados são equivalentes.
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•  Conselho Administrativo - Eleito pela
assembléia Geral, representa os associados
no plano administrativo, sendo o aparelho que
dá suporte à diretoria, normalmente eleita
dentre estes conselheiros. A diretoria é o ór-
gão de representação dos associados peran-
te a comunidade e o mercado, cuidando das
medidas cotidianas e emergenciais para que
a sociedade exista.
• Conselho Fiscal - Também é eleito pela
Assembléia Geral, é o instrumento pelo qual o
quadro social exerce a fiscalização sobre o
Conselho Administrativo, zelando pelo cumpri-
mento das determinações da assembléia Ge-
ral, pelas responsabilidades atribuídas à
diretoria, bem como pela situação econômica
e financeira da entidade.
O Brasil dispõe de inúmeras entidades de apoio
ao sistema Cooperativista de Crédito Mútuo.
No Estado de São Paulo existe um órgão de
abrangência estadual que busca a represen-
tação do Sistema Cooperativista de Crédito
Mútuo, denominado CECRESP - Central das
Cooperativas de Crédito do Estado de São
Paulo, tendo por objetivos, uniformizar, forta-
lecer, fomentar e organizar os serviços admi-
nistrativos, financeiros e educacionais das suas
filiadas, bem como fiscalizar seu funcionamen-
to. Tal entidade tem por escopo principal a
prestação de serviços especializados nas áre-
as de fomento, centralização financeira, audi-
toria, consultoria de informática, treinamen-
to, assessoria jurídica e corretagem de segu-
ros. Dentro dessa metodologia de trabalho, a
CECRESP tem proporcionado às cooperativas
de Crédito filiadas a indispensável assessoria
de gestão empresarial, fato primordial para o
almejado sucesso das mesmas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Independente do que se estude dentro do tema
“Cooperativismo”, mesmo que se fale da legis-
lação cooperativista, ou da contabilidade de
uma cooperativa, ou da economia
cooperativista, a introdução e a conclusão do
assunto será a história dos Pioneiros de
Rochdale e seus princípios. Toda bibliografia
exalta essa história, e é taxativa ao afirmar
que uma cooperativa só sobreviverá se for ín-
tegra aos seus princípios.
Isto ficou claro desde o início desta pesquisa
quando se descreveu a história e a ideologia
do cooperativismo no mundo, quando a histó-
ria foi contada inserida no Brasil, e quando se
delineou o que é o cooperativismo de crédito
e seus modelos.
Quando os cooperados sentem-se verdadeira-
mente cooperados, e participam desta como
proprietários de um bem comum, a mentali-
dade diante dos desafios e dos reveses, é a
de luta pelos interesses próprios ciente que
não se estará lutando sozinho, e é essa cultu-
ra cooperativista que fez com que a coopera-
tiva dos Pioneiros formatasse seus princípios,
e seu estatuto, e é o que faz o mundo todo
aderir a esses princípios como verdade abso-
luta, apesar de terem sido escritos a mais de
um século e meio atrás por simples tecelões
de flanela.
Conhecer a história do cooperativismo, dos
seus princípios e valores, compreender a for-
mação de uma cooperativa inserida em um
país e em uma comunidade, acompanhar suas
ações a favor de seus cooperados e da comu-
nidade geral, é a obrigação de todo coopera-
do, porque a junção de todos os cooperados
é que formará a cooperativa conhecedora de
todos esses aspectos, e que portanto, estará
apta a se denominar cooperativa.
Maringa Management:Revista de Ciências Empresariais, v. 2, n.1, p. 7-19, jan. /jun. 2005 19
REFERÊNCIAS
DÓRIA, José Carlos da Silva; GERLACK, Rena-
ta. As particularidades das cooperativas de
crédito no Brasil. Disponível em: < http://
www.ipdci.org.br/revista >. Acesso em: 5 fev.
2004.
MLADENATZ, Gromoslav. História das doutri-
nas cooperativistas. Brasília: Confebras,
2003.
MOURA, Valdiki. Curso médio de
cooperativismo. Rio de Janeiro: GB, 1968.
PINHO, Diva Benevides. A doutrina cooperati-
va nos regimes capitalista e socialista. São
Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1982.
POLONIO, Wilson Alves. Manual das socieda-
des cooperativas. São Paulo: Atlas, 2001.
REIS, Brício dos Santos. Evolução do
cooperativismo de crédito no Brasil e sua rea-
lidade atual. Economia Rural, Viçosa, v. 10,
n. 3, p. 13-15, jul./dez. 1999.
SCHARDONG, A. Cooperativa de crédito: ins-
trumento de organização econômica da soci-
edade. Porto Alegre: Rigel, 2002.
WITTMANN, Milton Luiz; FREITAS, Adilson da
Rosa. O cooperativismo: uma alternativa
econômica e social. Redes, Santa Cruz do Sul,
v. 5, n. 3, p. 139-158, set./dez. 2000.
